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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P R E S I D Ê N C I A



LEI Nº 8209/2010, de 19 de março de 2010.
Procedência: Vereador João Aurélio Valente Júnior
Natureza: Projeto de Lei nº 13759/2009
DOM Edição nº 205 de 31/03/2010
Fonte: CMF/Gerência de Documentação e Reprografia
Altera EmenTa e Dispositivos da Lei n. 7.955 de 2009.
O Prefeito Municipal de Florianópolis faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1( A Ementa da Lei n. 7.955 de 2009 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Dispõe sobre a implantação da Política Cultural Locais da Memória” (NR)
Art. 2º A Lei n. 7.955 de 2009 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1° Fica instituída a Política Cultural Locais da Memória no município de Florianópolis, que resgatará as características culturais e históricas do Município.

Parágrafo único. Entende-se por locais de memória pontos com significação histórica e cultural, onde aconteceram e acontecem atividades referenciais.

Art. 2° Os locais a que se refere o artigo anterior deverão ser protegidos em sua dimensão física através de inventário para posteriormente ser sinalizados através de placas contendo referências culturais e históricas de Florianópolis.

§ 1º A responsabilidade pela elaboração do inventário dos locais de memória e sua implementação, será do Serviço do Patrimônio Histórico, Artístico e Natural (SEPHAN), com anuência da Comissão Técnica do Serviço do Patrimônio Histórico, Artístico e Natural (COTESPHAN). 

§ 2º A elaboração de placas de sinalização dos locais de memória será de responsabilidade do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF) e sua implantação da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano (SMDU).

§ 3º Do inventário deverá constar justificativa da importância do sítio e respectiva demarcação física, de modo a conferir materialidade ao testemunho histórico e cultural. 

Art. 3° A Política Cultural deverá zelar pela preservação das áreas de interesse histórico-cultural e pelo patrimônio imaterial, em consonância com a legislação federal. 

Art. 4° Nos locais de memória inventariados qualquer intervenção deverá ter anuência do SEPHAN.

Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei no prazo de noventa dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Florianópolis, aos 19 de março de 2010.

Dário Elias Berger
Prefeito Municipal
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